
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.048 - SC (2019/0200660-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INDUSTRIA DE MOVEIS 3 IRMAOS SOCIEDADE ANONIMA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO INCRA 
E SEBRAE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DAS REFERIDAS ENTIDADES. 
PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. ERESP 1.619.954/SC. 
1. Rejeito o pedido de suspensão do feito, eis que o presente recurso especial não 
discute o mérito da questão de fundo cuja repercussão geral foi reconhecida pelo 
STF nos temas 495 e 325, antes, trata apenas da legitimidade passiva das entidades 
destinatárias das contribuições devidas a terceiros em ações onde se pretende a 
discussão da exigibilidade de tais contribuições e a respectiva restituição de valores 
indevidos.
2. A Primeira Seção desta Corte, nos autos do ERESP 1.619.954, firmou 
entendimento no sentido de que não se verifica a legitimidade dos serviços sociais 
autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o 
contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação 
jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) 
são meros destinatários de subvenção econômica. (ERESp 1.619.954, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 16.4.2019).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin (Presidente) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.540.048 - SC (2019/0200660-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INDUSTRIA DE MOVEIS 3 IRMAOS SOCIEDADE ANONIMA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por INDUSTRIA DE MOVEIS 3 IRMAOS 

SOCIEDADE ANONIMA  em face de decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS 
AO INCRA E SEBRAE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DAS REFERIDAS 
ENTIDADES. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. ERESP 
1.619.954/SC. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando, em síntese, a não 

incidência da Súmula nº 568 do STJ na hipótese, haja vista a existência de precedentes desta 

Corte que entendem pela legitimidade das entidades terceiras para comporem o polo passivo das 

demandas que discutem as contribuições a elas destinada. Assevera que cabe ao SEBRAE a 

gestão da contribuição a ele destinada, na forma do art. 11 da Lei nº 8.029/1990, bem como ao 

INCRA a gestão da contribuição a ele destinada, na forma do art. 6º do Decreto-Lei nº 

1.110/1970 e art. 1º, I, do Decreto-Lei nº 1.146/1970. Por fim, alega que o RE 630.898, cuja 

repercussão geral foi admitida, Tema 495, versa sobre a constitucionalidade das contribuições 

destinadas ao INCRA e ao SEBRAE, e em tal feito as entidades estão qualificadas como parte 

ré, o que colocaria fim a qualquer dúvida quanto à necessidade de reinclusão delas no polo 

passivo do presente feiro.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO INCRA 
E SEBRAE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DAS REFERIDAS ENTIDADES. 
PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. ERESP 1.619.954/SC. 
1. Rejeito o pedido de suspensão do feito, eis que o presente recurso especial não 
discute o mérito da questão de fundo cuja repercussão geral foi reconhecida pelo 
STF nos temas 495 e 325, antes, trata apenas da legitimidade passiva das entidades 
destinatárias das contribuições devidas a terceiros em ações onde se pretende a 
discussão da exigibilidade de tais contribuições e a respectiva restituição de valores 
indevidos.
2. A Primeira Seção desta Corte, nos autos do ERESP 1.619.954, firmou 
entendimento no sentido de que não se verifica a legitimidade dos serviços sociais 
autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o 
contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação 
jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) 
são meros destinatários de subvenção econômica. (ERESp 1.619.954, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 16.4.2019).
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, rejeito o pedido de suspensão do feito, eis que o presente recurso 

especial não discute o mérito da questão de fundo cuja repercussão geral foi reconhecida pelo 

STF nos temas 495 e 325, antes, trata apenas da legitimidade passiva das entidades destinatárias 

das contribuições devidas a terceiros em ações onde se pretende a discussão da exigibilidade de 

tais contribuições e a respectiva restituição de valores indevidos.

Sobre a questão processual supracitada, a Primeira Seção desta Corte, nos autos do 
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ERESP 1.619.954, firmou entendimento no sentido de que não se verifica a legitimidade dos 

serviços sociais autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes 

o contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e a 

repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) são meros destinatários de 

subvenção econômica.

Confira-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL, FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. 
SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS. DESTINAÇÃO DO PRODUTO. 
SUBVENÇÃO ECONÔMICA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
LITISCONSÓRCIO. INEXISTÊNCIA.
1. O ente federado detentor da competência tributária e aquele a quem é atribuído 
o produto da arrecadação de tributo, bem como as autarquias e entidades às quais 
foram delegadas a capacidade tributária ativa, têm, em princípio, legitimidade 
passiva ad causam para as ações declaratórias e/ou condenatórias referentes à 
relação jurídico-tributária.
2. Na capacidade tributária ativa, há arrecadação do próprio tributo, o qual 
ingressa, nessa qualidade, no caixa da pessoa jurídica.
3. Arrecadado o tributo e, posteriormente, destinado seu produto a um terceiro, 
há espécie de subvenção.
4. A constatação efetiva da legitimidade passiva deve ser aferida caso a caso, 
conforme a causa de pedir e o contexto normativo em que se apoia a relação de 
direito material invocada na ação pela parte autora.
5. Hipótese em que não se verifica a legitimidade dos serviços sociais autônomos 
para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o 
contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação 
jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços 
sociais) são meros destinatários de subvenção econômica.
6. Embargos de divergência providos para declarar a ilegitimidade passiva ad 
causam do SEBRAE e da APEX e, por decorrência do efeito expansivo, da ABDI. 
(ERESp 1.619.954, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 16.4.2019)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0200660-3 AREsp 1.540.048 / 

SC

Números Origem:  50063930220184047201  50230880320184040000

PAUTA: 04/02/2020 JULGADO: 04/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDUSTRIA DE MOVEIS 3 IRMAOS SOCIEDADE ANONIMA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 

 PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuições para o 
SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI e outros

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDUSTRIA DE MOVEIS 3 IRMAOS SOCIEDADE ANONIMA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 

 PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin (Presidente) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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